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    PREFÁCIO




    Recebi com muita alegria o convite para escrever este prefácio. Acompanho a vida acadêmica da jovem autora há anos e sou testemunha de seu apreço pela pesquisa e de sua dedicação. A pesquisa gérmen do presente livro foi desenvolvida para obtenção de seu título de Mestre pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, e tive a sorte de orientá-la na sua jornada, assim como já tinha orientado sua pesquisa na graduação. O maior estímulo para uma professora é ter a sorte de poder acompanhar o trajeto dos pesquisadores desde a graduação. É um prazer enorme perceber o quanto absorvem do que leem e ouvem, o quanto se interessam e se entregam e, especialmente, perceber o quanto as trocas que me proporcionam preenchem minha mente e alma.




    Ainda na graduação a autora foi atraída para o estimulante tema que relaciona as atividades econômicas com violações de direitos humanos. Aos poucos pôde descobrir o quanto a busca pelo desenvolvimento em alguns países, inclusive na América Latina, e a necessidade de assegurar a sua participação no pacto internacional de manutenção do capitalismo, teve reflexos profundos que ainda marcam nossos dias e estabelecem vários dos possíveis problemas que se propõe para nossa reflexão.




    Compreendendo que as violações de direitos pelas mãos de grandes corporações não passam desapercebidas na seara internacional, mas que, as propostas de soluções não apresentam significativas mudanças, a autora é corajosa ao defender uma mudança de paradigma. A ânsia de apresentar uma proposta que pudesse provocar uma alteração no status quo de irresponsabilidade e impunidade das grandes corporações, fez com que procurasse demonstrar o quanto é necessária uma proposta que desvie do caminho até aqui traçado.




    O texto resgata a recente história dos Princípios Orientadores da ONU para Empresas e Direitos Humanos, recebidos por muitos como uma proposta capaz de alterar o curso da história. História que vinha sendo construída há décadas, em um contexto de globalização e descolonização que impôs aos países detentores de recursos naturais um compromisso de manutenção do sistema que permitia a exploração de tais recursos e lhes roubava as possibilidades de exercício de soberania sobre eles. As pressões para permitir as mudanças no curso da história foram enfrentadas pelos colonizadores com medidas para fazer arrefecer os ânimos; e entre medidas que promoviam maior regulamentação sobre tais atividades e outras, que promoviam sua autorregulamentação, em 2011 o Conselho de Direitos Humanos adota os mencionados Princípios.




    A autora descortina o conteúdo dos Princípios, a partir da organização proposta por seu idealizador, John Ruggie, em três pilares. Em cada um, indica-se as condutas desejadas de Estados e empresas, e os instrumentos indicados no texto que podem ser utilizados para alcançá-las. Assim, o texto também reflete sobre a propalada necessidade de adoção de Planos Nacionais de Ação pelos Estados e da devida diligência em direitos humanos pelas empresas. A leitura proposta pela autora, no entanto, é crítica sobre a proposta dos Princípios e dos compromissos alcançados a partir deles.




    E sua desconfiança em relação às possibilidades de que os Princípios apresentem soluções para os impactos sofridos por pessoas reais está justificada em três frentes: na inconteste superioridade econômica das grandes corporações frente a maioria dos Estados; em sua análise dos Códigos de Condutas adotados por empresas; e na difícil questão da irresponsabilidade das empresas por atos seus e de suas subsidiárias em território diferente de onde se constitui legalmente a matriz.




    A ineficácia dos Princípios para enfrentar estas situações dão fôlego à proposta da autora de entregar às corporações personalidade jurídica de direito internacional. Mesmo ciente das dificuldades e armadilhas de tal proposta, o texto reflete com seriedade sobre a necessidade, a possibilidade e as consequências de reconhecimento de personalidade a estes sujeitos de direito internacional, diante da sua participação em violações de direitos humanos e de sua capacidade de escapar à responsabilização diante da estrutura normativa existente. A posição da autora é firme em apontar a falência dos mecanismos voluntários que buscaram promover condutas empresariais que fossem além da proposta filantrópica ou das soluções de responsabilidade social corporativa. Diversos são os exemplos de ações propostas por empresas que, em primeiro lugar, estão divorciadas de sua atividade econômica; e em segundo lugar, são utilizados como um colchão de segurança a ser utilizado se e quando a atividade provoque alguma violação de direitos. O reconhecimento de personalidade jurídica internacional de tais corporações, na estrutura proposta pela autora, deve vir pelas mãos de um tratado internacional. Assim, o texto também enfrenta o processo de elaboração de um tratado no tema de empresas e direitos humanos, que se desenrola nas Nações Unidas desde 2014. A autora reconhece, no entanto, que não se pode depositar todas as esperanças no texto do tratado proposto, mas sim, pode-se acreditar que ele seria uma ferramenta adicional que fomentaria o respeito dos direitos humanos pelas empresas.




    A proposta descortina-se como um caminho viável para obter o reconhecimento da responsabilidade e a atribuição do dever de reparação a quem está, até agora, imune à jurisdição dos diferentes Estados. O problema é atual e é urgente. Insere-se em um tema bem mais amplo, que passa por nossa maneira de se relacionar com a natureza e pelo quanto estamos dispostos a desmistificar as ideias de que grandes corporações têm mais frequentemente impactos positivos em nossas vidas e de que as estruturas normativas devem estar à serviço da manutenção de um mercado global onde, com muitas poucas variações, a exploração ocorre no hemisfério sul.




    O presente texto não é somente esclarecedor sobre as relações entre corporações e diferentes violações de direitos humanos e sobre o modo como estas violações têm sido tratadas pela comunidade internacional nos últimos sessenta anos, mas é também uma provocação para aqueles que buscam fazer do Direito um instrumento de transformação. O status quo não pode permanecer, a questão é que instrumento utilizar para sua mudança.




    Danielle Anne Pamplona
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    INTRODUÇÃO




    A globalização iniciada a partir de meados do século XX, trouxe uma mudança de cenário em nível mundial, caracterizada pela expansão dos mercados, pelo fluxo de informações, pela aceleração das transações econômicas e pela disseminação universal de valores políticos e globais. A globalização avançou de forma expressiva na dimensão econômica, coma abertura comercial das economias nacionais e a expansão das multinacionais que ocupam pontos estratégicos para a produção e distribuição internacional.1




    Apesar dos avanços, a globalização também trouxe efeitos negativos, Bauman considera ser uma “nova desordem mundial”, de forma que os mercados financeiros globais impõem suas leis e preceitos ao planeta, e os Estados não têm recursos suficientes nem liberdade de manobra para suportar a pressão. Assim, têm sua “base material destruída, sua soberania e independência anuladas, sua classe política apagada, de forma que a nação-estado torna-se apenas um mero serviço de segurança paras as mega-empresas.”2. Segundo Giddens, a perda de autonomia por alguns Estados-nação tem ocorrido concomitante com o seu aumento por parte de outras entidades, que se fortalecem a partir de alianças, conflitos ou mudanças políticas e econômicas.3




    O neoliberalismo trouxe a globalização econômica, livre comércio e desregulamentação, reforçando o papel do setor privado na economia, como consequência houve a expansão das atividades das empresas para além das fronteiras dos países em que têm sede, e o aprofundamento das necessidades capitalistas de produção, de lucro e de encontrar novos mercados são fatores que elevaram as grandes corporações a um patamar diferenciado de poder.




    A partir dos anos 1970 houve uma grande expansão do alcance e da função das corporações transnacionais, de forma que elas começaram a atuar em diversos países, e desenvolveram inovadoras e distantes redes de produção transnacionais. Assim, as companhias transnacionais instalaram suas afiliadas, que são as sedes das grandes produções, em países com menor expressividade internacionalmente e que, geralmente, abusos a direitos humanos relacionados a empresas é significativamente mais alta, pois não há leis locais, ou as leis existentes não são executadas.4




    Uma grande empresa instalada em um desses países, costuma ser o que sustenta a economia da nação, com o fornecimento de emprego para os nacionais, o giro da moeda e a geração de bens. Dessa forma, essas corporações acabam adquirindo poder para influenciar os governos de diversas formas, elas podem ameaçar retirar seus investimentos dos países em que operam, ou ameaçar se retirar dos países onde foram fundadas, para evitar forte regulamentação interna5. Além disso, elas podem processar os governos das nações que as hospedam por meio de uma arbitragem internacional, eis que grupos de arbitragem podem interpretar tais medidas como violação de um acordo de investimento internacional. Ademais, as subsidiárias, têm ligações com seu país de origem, o que lhes dá facilidades e acesso político às instituições financeiras internacionais, das quais o país anfitrião depende para conseguir auxílio financeiro.




    Assim, por não haver uma responsabilização adequada a essas companhias transnacionais, no âmbito interno dos países onde ocorrem as violações de direitos humanos, e por não haver uma forma de vinculação internacional à obrigatoriedade de respeito dos direitos humanos por essas empresas, elas acabam impunes diante de tantas violações aos direitos humanos.




    Os Estados possuem a responsabilidade de proteger e promover os direitos humanos, além de remediar casos de violações, no entanto o exercício dessa responsabilidade encontra limites na territorialidade. Assim, uma empresa que tenha sua sede ou filial no território de um Estado, estará sujeita a jurisdição deste.




    Dessa forma, fazer com que grandes empresas transnacionais, que atuam em diferentes países, de jurisdições diferentes, respeitem os direitos humanos, tem se mostrado uma tarefa de difícil alcance. Muitos países, que recebem os investimentos, não tem incentivos para endurecer as condições quando barganham com essas empresas, e os Estado de origem das empresas também encontram limites na regulação extraterritorial, além de interesses contrapostos.6




    Diante desta situação, em 2005, John Ruggie foi nomeado Representante Especial do Secretário-Geral da ONU, para empresas e direitos humanos, para a elaboração de padrões de responsabilidade das empresas multinacionais e dos estados, de forma a garantir que os direitos humanos fossem observados, e que as responsabilidades das empresas fossem complementares às responsabilidades dos Estados, chamados de Princípios Orientadores da ONU para Empresas e Direitos Humanos, ou Princípios Ruggie.




    Ocorre que a implementação dos Princípios Orientadores, tanto para os Estado quanto para as Empresas, trata-se de uma iniciativa voluntária, pelo fato de os princípios terem caráter de soft law. Dessa forma, não havendo fiscalização do cumprimento dos princípios por aqueles que resolverem adotá-los, nem punição no caso de descumprimento, não há uma grande evolução do tema no âmbito internacional.




    Dessa forma, a hipótese básica do presente estudo seria buscar uma solução para as violações de direitos humanos por multinacionais, partindo dos princípios Ruggie eis que eles apresentam grande abrangência do tema. Assim, após ser demonstrado que iniciativas voluntárias não trazem resultados eficazes, se buscará uma maneira para tornar que os princípios vinculantes tanto para Estados quanto para empresas.




    Não há nenhum instrumento vinculante de direito internacional que apresente a definição dos termos transnacional e multinacional, algumas vezes são tratados como sinônimo. Não há uma diferenciação clara entre os termos, no entanto alguns documentos de soft law apresentam uma definição para cada termo. De acordo com as Diretrizes da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico (OCDE) para Empresas Multinacionais, para a caracterização de uma multinacional é necessário ter filiais em ao menos dois países, em 2011 as definiu como aquelas que operam em todos os setores da economia e são estabelecidas em mais de um país, podendo ser de capital social, privado, estatal ou misto.7




    A ONU apresentou uma conceituação de transnacionais nas Normas sobre Responsabilidades das Corporações Transnacionais e outras empresas com relação aos Direitos Humanos8, a qual compreende que o termo “corporação transnacional” se refere a uma entidade econômica que opera em mais de um país, ou um grupo econômico que opera em dois ou mais países, não importando sua forma jurídica, quer no seu país de origem ou no país de atuação, quer individualmente ou coletivamente.




    Portanto, verifica-se que conceituação de ambos os termos é muito semelhante, de forma que no presente trabalho serão utilizados ambos os termos, tanto multinacionais como transnacionais. Não foi objeto do trabalho buscar diferenciar as nomenclaturas, sendo tratadas, no presente estudo, como sinônimos para se referir a pessoas jurídicas sediadas e constituídas sob o ordenamento jurídico interno do seu Estado sede, mas que realiza atividade empresarial, principalmente por meio de filiais, em ordenamentos jurídicos diversos dos Estados hospedeiros.




    A hipótese principal do trabalho é que para fazer com que as empresas transnacionais respeitem os direitos humanos, é necessário, primeiro, que se tornem sujeitos de direito internacional. Com essa medida, seria retirado um grande óbice para sua vinculação às regras protetivas de direitos humanos, permitindo, que nos casos de violações elas não continuem impunes e possam ser responsabilizadas em âmbito internacional. Como consequência, se estudará a hipótese de as companhias serem julgadas pelas Cortes Regionais de Direitos Humanos, caso venham a violar direitos humanos, e não sofram a devida responsabilização pelo Estado hospedeiro.




    Diante disso, temos como problemática da pesquisa a seguinte questão: haveria alguma forma de obrigar as empresas multinacionais, a respeitar e proteger os direitos humanos?




    O marco teórico da presente pesquisa seriam os três pilares dos Princípios Orientadores da ONU escritos por John Ruggie, que em suas palavras afirma que “os Estados devem proteger; as empresas devem respeitar; e aqueles que foram prejudicados devem ser indenizados”.9




    O Procedimento de Pesquisa utilizado será o monográfico, com uma pesquisa exploratória, de forma a analisar os Princípios Orientadores e os avanços que eles trouxeram para a proteção dos direitos humanos, bem como quais as medidas que ainda precisam ser tomadas a esse respeito. Além disso, também será descrita a cartilha criada pelo Grupo de Trabalho da ONU e de que forma os Estados devem aplicá-la em suas políticas internas. Posteriormente será apresentada uma possível solução, a partir de uma pesquisa bibliográfica, e de uma descrição da medida considerada a de maior efetividade, a transformação das multinacionais em sujeito de direito internacional, e de que forma poderiam as empreses serem julgadas e responsabilizadas em âmbito internacional.




    O método científico utilizado, foi o hipotético-dedutivo, considerando não existir uma forma de julgamento e punição internacional para as corporações que violam os direitos humanos, serão analisadas hipóteses de possíveis soluções para esta situação. Após o estudo dessas hipóteses, serão testadas, dedutivamente, para se chegar a melhor opção para a solução do problema de violações de direitos humanos por corporações multinacionais, como a hipótese de as multinacionais se tornarem sujeito de direito internacional.
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    I. OS PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA ONU PARA EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS E SUAS APLICAÇÕES COMO SOFT LAW




    O problema Global das violações de Direitos Humanos por transnacionais já perdura há muitas décadas, causando diversos impactos negativos nas áreas onde as corporações se instalam. Ocorre que, por diversos fatores que serão tratados aqui, estas grandes empresas acabam não sendo responsabilizadas nem punidas pelas violações que cometem.




    Diante desta situação a ONU realizou tentativas de fazer com que as multinacionais respeitem os direitos humanos, no entanto, algumas não foram bem recebidas, outras se mostraram ineficientes, até que os Princípios Orientadores fossem aprovados em 2011, apresentando um grande avanço no tema e uma nova esperança.




    1.1 HISTÓRICO DA ONU SOBRE EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS




    A Declaração Universal de Direitos Humanos, em seu preâmbulo, estabelece que “cada indivíduo e cada órgão da sociedade” deve se esforçar para promover o respeito aos direitos e liberdades ali previstos e para assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva10.




    Apesar da Declaração Universal dos Direitos Humanos não excluir as empresas, não há nenhuma obrigação legal com relação a elas. Há quem defenda que a referência que faz a Declaração a cada indivíduo e a cada órgão da sociedade, não implica em qualquer exclusão, de nenhuma empresa, mercado ou espaço virtual, devendo ser aplicada a todos eles11, mas essa não é a posição dominante.




    Os tratados que tornam essa Declaração vinculante, como é o caso do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966) foram ratificados sem qualquer imputação de obrigações às empresas. E é natural que seja assim, afinal, os sujeitos de direito internacional são, classicamente, os Estados. Além disso, no pós-Segunda Guerra, os olhos da comunidade internacional estavam voltados para as violações de direitos humanos cometidas por Estados. As violações de direitos humanos pelas grandes corporações passaram a chamar atenção a partir da década de 70 do século passado e, desde então, a ONU tem buscado concretizar algumas alternativas.




    Em 1974 houve o lançamento da Declaração sobre o Estabelecimento de uma Nova Ordem Econômica Mundial12 e do Programa de Ação sobre o Estabelecimento de uma Nova Ordem Econômica Mundial13. Esses documentos demonstraram a preocupação na busca de uma maior igualdade e cooperação entre os Estados desenvolvidos e os Estados em desenvolvimento.




    Além disso, o item V do Programa de Ação se refere a regulamentação e controle das atividades das corporações transnacionais, afirmando que “All efforts should be made to formulate, adopt and implement an international code of conduct for transnational corporations”14. De acordo com este item, o código deveria prevenir a interferência nos assuntos internos dos países onde operam as empresas; regulamentar as atividades das empresas nos países anfitriões, eliminar práticas comerciais restritivas e estar de acordo com os planos e objetivos nacionais de desenvolvimento dos países em desenvolvimento; trazer assistência, transferência de tecnologia e habilidades de gestão para os países em desenvolvimento; regulamentar o repatriamento dos lucros provenientes de suas operações, levando em consideração os legítimos interesses de todas as partes interessadas.




    No mesmo ano, o Conselho Econômico e Social da ONU criou o Programa sobre Empresas Transnacionais, que contava com a Comissão sobre as Empresas Transnacionais, que tinha como principal tarefa a elaboração de um código de conduta para as estas companhias, e o Centro das Nações Unidas sobre Empresas Transnacionais, que deveria auxiliar os trabalhos da comissão com pesquisas e informações a respeito da atuação das empresas15.




    O Programa sobre Empresas Transnacionais tinha como objetivos compreender os efeitos políticos, jurídicos, econômicos e sociais das atividades das empresas, garantir o estabelecimento de acordos internacionais que promovam contribuições das empresas ao desenvolvimento econômico e social dos Estados, bem como controlar os efeitos negativos de suas atividades, e fortalecer a capacidade de negociação dos países receptores das empresas transnacionais16.




    Buscando atingir esses objetivos, em 1983 foi criado o Projeto de Código de Conduta das Nações Unidas sobre Empresas Transnacionais17. O documento sofreu algumas alterações em 1988 e em 1990, de forma que esta última alteração expressamente contemplou os direitos humanos em seu artigo 14. Apesar de ser inovador, o Código nunca entrou em vigor, principalmente em razão da divergência que ocorreu entre os Estados desenvolvidos e os Estados em desenvolvimento.18




    Com o fracasso da implementação do Código de Conduta e com o aumento da demanda pela responsabilização das empresas por violações de direitos humanos na ONU, em 2000 foram retomadas as discussões sobre o tema. O então ex-secretário-geral da ONU, Kofi Annan, lançou a ideia de elaboração de princípios para a atividade empresarial, com o objetivo de mobilizar a comunidade empresarial internacional para a adoção nos negócios, de valores fundamentais e aceitos nas áreas de direitos humanos, relações de trabalho, meio ambiente e combate à corrupção, assim surgiu o Pacto Global. Essa é uma iniciativa voluntaria, que deveria ser incorporada às atividades das empresas que adotassem o pacto. O intuito seria identificar qual a melhor forma de as empresas fazerem sua parte em relação à proteção dos direitos humanos.19




    De acordo com Nações Unidas, o Pacto Global teve adesão voluntária de mais de 12 mil organizações, articuladas por cerca de 150 redes ao redor do mundo, e a adesão cresce ainda hoje20. Esta iniciativa teve o mérito de aproximar as empresas da discussão sobre direitos humanos, colaborando para que deixassem de ser vistas apenas como parte do problema, e tivessem a chance de passar a ser parte da solução. Ocorre, que por sua natureza voluntária, o Pacto Global não permite fiscalização sobre a adoção dos princípios, e não prevê consequências para as empresas que o desrespeitam21, de fato, trata-se somente de adesão a um rol de princípios e do compromisso de implementá-los da maneira que puderem, mas sem obrigatoriedade, o que provavelmente explica o impressionante número de adesões.




    Os defensores dos direitos humanos pareciam frustrados com o Pacto, por conter termos vagos, e pela escassez de temas de direitos humanos - apenas dois dos dez princípios são explícitos sob esta rubrica: “(1) as empresas devem apoiar e respeitar a proteção dos direitos humanos proclamados internacionalmente; e (2) devem se certificar de que não sejam cúmplices de abusos dos direitos humanos”. De fato, a natureza ambígua do Pacto Global parecia deixar pouca esperança de desenvolver um quadro consistente para operacionalizar seus princípios22. Assim, o problema persistia.




    Então, a Subcomissão da ONU para Promoção e Proteção dos Direitos Humanos preparou um estudo sobre a conexão entre empresas transnacionais e direitos humanos. Este estudo levou à criação do Grupo de Trabalho sobre Métodos de Trabalho e Atividades das Corporações Transnacionais, que em 1999 começou o processo de desenvolvimento de código de conduta para empresas.23




    Em 2003 o estudo resultou nas Normas das Nações Unidas sobre a Responsabilidade das Corporações Transnacionais e Outras Entidades Empresariais. Estas normas buscavam impor às companhias, dentro de sua esfera de influência – ou seja, até onde podiam ser sentidos reflexos de sua atividade -, os mesmos deveres referentes aos direitos humanos que governos ratificaram, com o objetivo de promover e garantir o cumprimento de respeitar, garantir o respeito e proteger os direitos humanos24. Essa foi considerada como a primeira ação não voluntária, no entanto não foi aceita pela Comissão de Direitos Humanos da ONU, justamente por apontar explicitamente para a responsabilidade das multinacionais frente ao direito internacional por violações aos Direitos Humanos.25




    Essas normas apresentam um caráter inovador no sistema de documentos internacionais de proteção dos Direitos Humanos, pois indicam a obrigação primordial dos Estados de implementação de suas recomendações, mas também estabelecem que as empresas têm o compromisso de monitorar suas atividades e reparar imediatamente os danos provocados aos indivíduos. Além disso, foi definida uma lista de obrigações para com os direitos humanos, que deveriam ser seguidas, e foram indicados métodos para sua implementação.26




    A ideia agradou às ONGs de direitos humanos, mas surpreendeu governos e empresas, já que nenhum órgão intergovernamental tinha aprovado o documento, que tampouco havia sido ratificado por algum governo. A Comissão de Direitos Humanos da ONU esclareceu qualquer possível confusão, afirmando, em uma resolução formal, que as normas não tinham valor jurídico.27




    Em 2003 este documento foi apresentado para a aprovação perante a Comissão de Direitos Humanos. Surgiu então um debate polarizado entre as organizações de defesa dos direitos humanos e a sociedade empresarial. Aqueles eram a favor do documento, pois ele propunha condutas vinculantes para as empresas, já as empresas eram fortemente contrarias, porque o documento transferia para elas obrigações que acreditavam ser de responsabilidade do Estado. A proposta não teve nenhum defensor na Comissão, que decidiu não a implementar.28




    A pressão da sociedade civil organizada e a ocorrência de novos fatos expondo a fragilidade do assunto, fez com que, em 2005, o professor de Harvard John Ruggie fosse nomeado Representante Especial do Secretário-Geral da ONU para Empresas e Direitos Humanos. O seu mandato tinha por objetivo identificar e esclarecer os padrões existentes, as melhores práticas de negócios e o papel dos Estados na regulamentação das empresas em relação a seus efeitos sobre os direitos humanos. Após muito estudo, consultas internacionais, projetos piloto e relatórios de pesquisa, em 2011 Ruggie apresentou os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos, os quais foram endossados por unanimidade pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU.29




    Dizer que os Princípios Orientadores provavelmente terão um impacto sobre direito internacional dos direitos humanos é uma premissa além da disputa. Ruggie se desincumbiu da tarefa de identificar quais eram as práticas possíveis de serem exigidas até então. O trabalho foi descritivo. Na medida em que os princípios representam o que era possível, naquele momento, exigir dos Estados e das corporações, eles são verdadeiramente o fim do começo, pois “fornecem uma plataforma global comum de padrões normativos e orientações de políticas confiáveis para Estados, empresas e sociedade civil”.30




    
1.2 o conteúdo dos princípios orientadores31





    Os princípios redigidos por John Ruggie estipulam de forma detalhada as etapas necessárias para que governos e empresas implementem o Quadro Referencial “Proteger, Respeitar e Remediar”, que é composto por três pilares: i) o dever dos Estados de proteger contra abusos cometidos contra direitos humanos por terceiros, por meio de políticas, regulamentação e julgamento apropriados; ii) a responsabilidade independente das empresas de respeitar os direitos humanos, com a realização de processos de auditoria (due diligence) para evitar violações de direitos, e abordar os impactos negativos resultantes; iii) a necessidade de maior acesso das vítimas à reparação efetiva, por meio de ações judiciais e extrajudiciais.32 Ao todo são 31 princípios, divididos nestes três pilares, que configuram-se como soft law, vez que suas disposições não vinculam juridicamente os Estados e as empresas que o adotaram.




    Inicialmente são trazidos os princípios gerais, que estabelecem que os Princípios Orientadores se aplicam a todos os Estados e a todas as empresas, independentemente do seu tamanho, setor, localização, propriedade e estrutura. Além disso, os Princípios devem ser entendidos como um todo coerente e devem ser lidos individual e coletivamente, em termos de seu objetivo de melhorar os padrões e práticas relacionadas com negócios e direitos humanos, de modo a alcançar resultados para os indivíduos e comunidades afetados e, assim, também contribuir para globalização socialmente sustentável. Não devem ser interpretados como a criação de novas obrigações legais, ou como limitando ou minando qualquer obrigação legal que um Estado possa empreender. E devem ser implementados de forma não discriminatória, com particular atenção aos direitos e necessidades, bem como aos desafios enfrentados por indivíduos de grupos ou populações que possam estar em risco, e com a devida consideração aos diferentes riscos que podem ser enfrentados por mulheres e homens.




    
1.2.1 Primeiro Pilar: O dever do Estado de proteger os direitos humanos





    O primeiro pilar, é composto por dez princípios, que tratam do dever do Estado de proteger contra violações de direitos humanos cometidas e seu território ou jurisdição. A obrigação do Estado de proteger contra abusos cometidos por terceiros, está fundamentada no direito internacional de direitos humanos, no que se refere a leis baseadas em tratados e leis consuetudinárias. Assim, os principais tratados de direitos humanos da ONU sempre incluem dois grupos de obrigações: os Estados signatários devem se abster de violar os direitos humanos, e devem assegurar o gozo destes direitos por seus titulares. 33
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